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    PREFÁCIO




    Recebi com grata satisfação o honroso convite para escrever o prefácio da obra da Profa. Neuza Ribeiro, que trata do Direito Processual Constitucional, propondo a sua autonomia, até mesmo com a criação de uma Cadeira específica nas faculdades de direito, para que assim o ensino se apresente melhor, possibilitando mais segurança aos operadores do Direito.




    Tenho comigo que a própria dinâmica dos fatos sociais, o progresso, a inovação do pensamento, os novos olhares proporcionados pela práxis diária, a dialética do pensamento, tudo isso enseja a que noveis proposições surjam e mereçam ser apreciadas com a largueza de espírito com que se deva sempre apreciar a mudança de padrões e de entendimentos. A realidade não pode ser engessada por conceitos dogmáticos inalteráveis, assim como não se pode impedir que o rio flua livremente, correndo por seu leito natural ou que faça surgirem outros afluentes, partindo dele. Assim, a preconizada autonomia científica do Direito Processual Constitucional, como proposta pela autora, se torna imperiosa, em que pese a timidez com que vem sendo tratada na doutrina pátria, malgrado tenha sido reconhecida em outros tantos países da América Latina.




    Se o direito constitucional, nos dizeres de MANOEL JORGE E SILVA NETO, se propõe a investigar o fenômeno da constituição , podendo-se , por isso mesmo, conceituá-lo como “o domínio da ciência do direito que se ocupa do estudo das normas fundamentais organizatórias do Estado” (Curso de Direito Constitucional, 8ª. ed. 2013), já o direito processual constitucional , desde que se lhe reconheça a autonomia, teria por objeto a aplicação do direito material, ou , como mesmo afirma a autora, estribando-se na doutrina de Capelletti, pertence o seu objeto ao Direito Público, uma vez que “só ele regula o exercício como uma função do Estado, como é o tribunal, através do processo.”




    Certo é que o direito material é inerte, necessitando, portanto, do direito instrumental para pô-lo em movimento, dar-lhe efetividade, aplicabilidade, enfim, torná-lo eficaz. Outro não é o entendimento de Calamandrei, citado pela autora também, segundo o qual “todas as declarações constitucionais são fúteis se não houver recursos processuais para assegurar sua efetivação.” Recordo-me, perfeitamente, de meu antigo professor de Direito Processual no curso de mestrado da UFba - o querido e saudoso CALMON DE PASSOS – que sempre repetia em suas aulas que o bom advogado não é o civilista, o penalista, o trabalhista, mas o processualista, vale dizer, aquele que bem conhece processo. O domínio do processo é crucial para o exercício da atividade profissional, seja o processo civil, o processo penal, o processo do trabalho, enfim, a teoria do processo em si.




    No direito constitucional não há de ser diferente, já que a disciplina se ocupa do estudo do “conflito constitucional e formas de solução; o litígio constitucional orgânico e o Direito Processual Constitucional funcional”, repetindo-se o que disse Zuniga-Urbina, também citado pela autora.




    Enxerga-se o Direito Processual Constitucional como garantidor da própria constituição, diz a autora, devendo ser acionado toda vez em que as instâncias da justiça comum não forem adequadas e suficientes para a solução dos conflitos, prevalecendo, sempre, a supremacia constitucional. Daí decorre que o Tribunal Constitucional não se confunde com o Supremo Tribunal, porquanto se acha alheio “aos poderes estatais tradicionalmente conhecidos, “pois, como afirma MORELLO, citando Kelsen, “o órgão responsável por fazer cumprir a Constituição não pode ser considerado como um dos poderes que ele controla. “Esse, igualmente, é um outro argumento utilizado pela autora em favor de sua tese.




    Natural, portanto, que o direito evolua, que suas disciplinas se renovem, se ampliem, na medida em que os fatos se elasteçam, em face das naturais tensões sociais, o que implica no surgimento de outras maneiras de se enfrentarem essas questões, nem sempre resolvidas com o direito avoengo, até porque, mais das vezes, pela novidade mesmo das situações, faz-se necessário que surjam soluções outras não contidas no cabedal de seus institutos.




    Vejo, pois, como salutar essa oxigenação no direito, como soe acontecer quando novas ideias aparecem, embora se saiba que tudo o que é novo impressiona e pode gerar controvérsias, o que não significa que não se deva inovar, muito menos que não se possa tentar propor mudanças no status quo.




    Conhecendo bem o temperamento da autora - que foi minha aluna no curso de Direito – sei que desse medo ela não padece, sendo-lhe perfeitamente plausível adotar uma proposta de lege ferenda, como a que ora oferece, expondo-se a críticas de toda sorte, bem mais preocupada em contribuir de alguma forma com o estudo, do que com os louros ou com o comentário acrimonioso que porventura venha a existir.




    Porém, a sua proposta é das melhores, em nada compromete o Direito, ao contrário, somente o amplia, valoriza e enriquece. O medo de errar não pode, jamais, suplantar a vontade de acertar, pois não foi acertando sempre que a humanidade conseguiu chegar aonde chegou, senão que errando muito pelo caminho, até que o acerto fosse maior que o erro.




    Neuza Ribeiro é uma dessas pioneiras a que chamo de bandeirantes do Direito, desfraldando bandeiras no emaranhado das vegetações atlânticas, dos cerrados ou das caatingas nordestinas, rompendo velames e macambiras, pouco se importando com a densidade das matas ou a extensão dos cactos, sejam eles espiralados, reticulados ou pontuados. Acaso não é assim o Direito, um emaranhado de construções teoréticas, um cipoal de conceitos e de dogmas que se devam enfrentar com o mesmo destemor dos desbravadores?




    A teoria geral do processo, com a sua vasta reunião de conceitos sistematizados, parte do princípio de que não há sociedade sem Direito (ubi societas ibi ius,) servindo o direito processual exatamente para dar efetividade ao direito positivo-material. Assim, v.g., no direito penal, quando um determinado tipo vem a ser malferido por alguém, será por meio do processo penal que se fará a persecutio para aferir-se a culpabilidade do agente, devendo –se observar todas as garantias constitucionais e processuais inerentes aos acusados de um modo em geral. O processo penal estará sujeito, portanto, aos princípios constitucionais que regem a matéria, sobretudo às garantias individuais consagradas na Carta Política da República.




    Em defesa de sua tese a autora se utiliza do direito comparado e faz uma incursão pelas legislações de países da América do Sul, tais como Argentina, Peru, Colômbia, Equador, realçando a forma pela qual se vem desenvolvendo alhures o direito processual constitucional, concluindo que o Brasil, como grande nação que é, sobretudo possuidora de uma sólida legislação e de doutrina bastante avançada, já se ressente por não possuir um direito processual constitucional nos moldes de seus vizinhos sul- americanos. Ressalta que, “inobstante existirem grandes constitucionalistas brasileiros, ainda não houve um movimento capaz de suplicar o reconhecimento desta disciplina e por conseguinte o novo ramo de direito público, o Direito Processual Constitucional.”




    Entendo, de mim para comigo, que a afirmação do Direito Processual Constitucional se torna imprescindível - como o afirma a autora – para que, acima de tudo, se destaque a importância das liberdades individuais, o direito de agir do cidadão, de manifestar-se, de emitir opinião, de ir, de vir e de ficar, de até mesmo permanecer em silêncio ou de não gerar provas contra si mesmo. Em tempos difíceis como os que estamos atravessando nesse momento grave da nação, sobretudo diante de um poder judiciário ativista, que, mais das vezes, invade a competência de outros poderes, quebrando a regra secular da independência e harmonia dos poderes, mais e mais se apresenta como necessário o Direito Processual Constitucional, com a criação de um Tribunal Constitucional, até porque o nosso Supremo Tribunal já de algum tempo deixou de ser um Tribunal Constitucional para converter-se em Tribunal Ordinário com ingerência direta em assuntos os mais banais possíveis, que, por sem dúvida, escapam à sua verdadeira função e, mais que isso, deslustram a sua originária vocação.




    A propósito do tema, relembre-se o escólio de JOSÉ AFONSO DA SILVA: “Por isso, esse dispositivo é um dos mais importantes do direito constitucional brasileiro, porque, além de conter a previsão da liberdade de ação (liberdade-base das demais), confere fundamento jurídico às liberdades individuais e correlaciona liberdade e legalidade. Dele se extrai a ideia de que a liberdade, em qualquer de suas formas, só pode sofrer restrições por normas jurídicas preceptivas (que impõem uma conduta positiva) ou proibitivas (que impõem uma abstenção), provenientes do Poder Legislativo e elaboradas segundo o procedimento estabelecido na Constituição. Quer dizer: a liberdade só pode ser condicionada por um sistema de legalidade legítima.”




    E conclui o excelente constitucionalista: “O grande Pimenta Bueno já dizia no século passado que a liberdade não é, pois, exceção, é sim a regra geral, o princípio absoluto, o Direito positivo; a proibição, a restrição, isso sim é que são as exceções, e que por isso mesmo precisam ser provadas, achar-se expressamente pronunciadas pela lei, e não por modo duvidoso, sim formal, positivo; tudo o mais é sofisma.” (Curso de Direito Constitucional Positivo, 11ª. ed. p.230). Nada mais atual do que essas assertivas se comparadas com a realidade em que vivemos.




    Concluindo, vejo a proposta da Profa. Neuza Ribeiro como um grande desafio para o direito pátrio, mas nem por isso consegue ser um obstáculo intransponível, pois os benefícios do acolhimento da inovação certamente superarão os óbices relativos à sua implantação. O Brasil tem o necessário arcabouço jurídico para suportar esse ramo do direito, assim como dispõe de meios para adequá-lo às nossas necessidades, sem jamais esquecer o que disse linhas atrás, de que toda mudança traz consigo duas vertentes: o medo do novo e o apego ao passado. O passado representa a certeza, o conhecido, o já experimentado, e gera uma conduta de comodismo, sem que ofereça riscos imprevisíveis ou surpresas indesejáveis. O novo, ao contrário, significa desafio, desconhecimento, incerteza, imprevisibilidade, por isso mesmo, arrasta consigo, comumente, uma plêiade de conservadores que sempre estarão a emitir seus protestos enquanto a caravana do futuro serpenteia caminhos pedregosos, até que dobre a esquina do passado e descortine o amanhã.




    Mas, por isso mesmo, a autora deve seguir em frente, até porque, o passado já está escrito, enquanto o futuro está todo ainda por ser construído, à espera de que desassombrados visionários imprimam seus passos na areia do tempo.




    Salvador, 30 de agosto de 2021




    Doutor Sérgio Habib




    Mestre em Direito pela UFBA.




    Professor Universitário.




    Advogado Criminal.


  




  

     INTRODUÇÃO




    Nessa investigação pretende-se demonstrar a necessidade de estabelecimento de uma nova lei jurídica baseada numa autonomia científica, reconhecida, do Contencioso Constitucional; entendida como disciplina científica do Direito Processual Constitucional que engloba os procedimentos processuais permitindo a defesa e a proteção dos direitos humanos, dentre outros direitos como procedimentos dentro do âmbito da jurisdição constitucional orgânica e do Judiciário constitucional, de maneira clara, líquida e certa. O Direito Processual Constitucional apresenta-se com garantias constitucionais adequadas para a proteção dos processos constitucionais em termos de constitucionalidade e inconstitucionalidade das leis, tudo claro na Carta Maior, entretanto, não há Cadeira Acadêmica implantada capaz de preparar e proporcionar a seus pupilos ou até mesmo a seus militantes um caminho debatido, pesquisado e seguro.




    Existem tímidas discussões na doutrina brasileira sobre a autonomia científica do Direito Processual Constitucional. De acordo com a doutrina para se estabelecer uma autonomia científica de determinado ramo, in casu, do Direito faz-se necessária a realização de uma avaliação sobre a existência de princípios próprios que lhes sistematizam e lhe concedem coerência, uma legislação específica e um razoável número de estudos doutrinários a respeito além de um objeto de estudo identificado próprio.




    O Direito Processual Constitucional foi considerado uma nova especialidade processual no cenário jurídico mundial, principalmente na América Latina. Reconhecimento comprovado e reverberado por vários juristas nas diversas plataformas mundiais. No Brasil, entretanto, urge tal necessidade acadêmica, ainda que tardia. Um país latino-americano com grandes expoentes, todavia, ao que se percebeu, sua evolução é aritmética no campo da autonomia científica deste ramo processual, tão vital e que motivou este estudo.




    Parte-se da observação que a natureza das leis se alicerça nas fontes reais e materiais que emergem da natureza do homem e da relação do homem com o ambiente social e físico. A base científica da lei é fundamentada nas ciências que estudam condutas dos seres humanos entre eles e na sociedade - psicologia, sociologia, história, antropologia, etnografia, entre outras. Este estudo tem seu cume em demonstrar a insistente negação da existência da autonomia científica do Direito Processual Constitucional no Brasil. Os prejuízos desta negação atingem em primeiro lugar a inaplicação deste ramo como disciplina nas universidades, em segundo, o emperramento na evolução capaz de torná-la par em discursões internacionais complexas e multidisciplinares e tantas outras que pululam no seio da Nação hodiernamente. Assim o reconhecimento da autonomia científica do Direito Processual é a mais lídima e urgente edificação rica, hierarquicamente definida, com objetos definidos e inequívocos. O caminho, a partir daí e sob a ótica jurídica, seria célere e seu exercício cristalino, proporcionando uma economia processual constitucional verdadeira e na Casa adequada.




    Debruçada na importância vital do reconhecimento do Direito Processual Constitucional, aqui no Brasil, não se poupará o leitor, na sua sapiência, em apresentar os objetivos específicos à conclusão deste estudo, são eles: Identificar os elementos fundamentais que comprovem a autonomia do Direito Processual Constitucional no Brasil; Demonstrar a autonomia do Direito Processual Constitucional e comprovar a necessidade da sua implantação no currículo acadêmico brasileiro e sem mais delongas despertar a premência ao provimento desta lacuna no nosso Direito hermético!




    Importante é sinalizar que a metodologia utilizada neste ensaio foi o estudo bibliográfico, pois a pesquisa exploratória e os achados na literatura jurídica nacional ou não foram lidos ou validados por meio de métodos próprios e adequados. Esta abordagem informativa ao leitor é expressivamente necessária, até mesmo para fidelizar o projeto científico anterior.




    Com referência à estrutura, será apresentada em capítulos e ao fim deste se apresenta uma abordagem conclusiva. Acreditando que assim tornar-se-á por elucidar onde começa o caminho e até onde chega a Casa Maior Constitucional, claramente individualizada pela Magna Carta. Por fim os capítulos convidarão a uma reflexão sobre a autonomia científica, perlustrando uma realidade palpitante na atuação do Direito Processual Constitucional no Brasil relativamente ao Direito Comparado. Além de expor a uma análise, quiçá definitiva de tudo outrora abordado na autonomia científica no Direito Processual Constitucional no Brasil.




    Por derradeiro, as inferências obtidas por meio deste estudo se impõem como fecho de uma pesquisa que foi enriquecida tão nobremente pelos ensinos encontrados aqui e no direito das gentes, por esta razão, não será poupada a apresentação das referências que ora serviram para trazer à realidade tão importantes Mestres. Ao tempo que por se tratar de escrito com fulcro na informação no aprendizado, será sempre oportuno algumas repetições de caráter didático, sempre didático.


  




  

    1 AUTONOMIA CIENTÍFICA




    1.1 CONCEITO




    Autonomia é um conceito de aplicabilidade abundante e diversificada; encontra-se na moral, no Direito, na política, na educação e na bioética1. Ela existe em tudo que tem vida própria, definida e autônoma. A matéria científica só existe como tal quando sua autonomia é reconhecida. Que quer isso dizer? Quando seu objeto é determinado, seus princípios são frutuosos, sua finalidade é conhecida e seu alcance é previsível. Isto é autonomia científica.




    Nesses contextos, a autonomia é, também, a capacidade de um indivíduo racional tomar uma decisão de forma não coagida. A autonomia é a capacidade humana para o livre-arbítrio, o centro da autonomia é completamente independente das circunstâncias ou do ambiente2. Quando se reflexiona autonomia, a ideia real que se apresenta é de algo completo e independente e firme ou, ou ainda, aquele que se autogoverna. Cabe lembrar que conceituar autonomia não se deve ater apenas em campos científicos, também aos diferentes campos da filosofia (GRECO FILHO, 2009).




    Em uma divagação filosófica, na filosofia moral, a autonomia refere-se a submeter-se à lei moral objetiva, inobstante toda inquietação cultural, senão seria ciência e não mais filosofia. Kant (1724-1804) argumentou que a moralidade pressupõe a existência de uma autonomia embasada em agentes morais cujos requisitos são fincados em imperativos categóricos3. Um imperativo é categórico se ele emite um comando válido independente dos desejos ou interesses pessoais que forneceriam uma razão para obedecer ao comando. Os agentes morais autônomos devem obedecer ao comando de um imperativo categórico, mesmo se eles não tenham um desejo pessoal ou interesse em fazê-lo 4.




    Impossível falar de autonomia e não falar de filosofia, o conceito kantiano, por exemplo, de autonomia é muitas vezes mal interpretado, deixando de lado o importante ponto sobre a auto sujeição do agente autônomo à lei moral. Pensa-se que a autonomia é plenamente explicada como a capacidade de obedecer a um comando categórico, cujo conceito se encontra logo acima, independentemente de um desejo pessoal ou interesse em fazê-lo e que a heteronímia, seu oposto, está agindo referenciado em imperativos hipotéticos (DINAMARCO, 2006). Bom, mas falar em filosofia é a nau dos próprios pensamentos, portanto deve-se, aqui, firmar-se a nau científica.




    1.2 AUTONOMIA CIENTÍFICA




    Depois do deleite que a palavra autonomia nos convida, seja na filosofia, nos imperativos categóricos ou no campo especialmente científico, deve, agora, com uma certa exaustão nos levar à abordagem da autonomia científica. Ela, no Brasil é um objeto de consenso entre a comunidade acadêmica que se manifesta em grande maioria a favor ao reconhecimento de um ramo científico seja de qualquer área5. A autonomia é tratada como valor fundamental, e por isso mesmo, é, na maioria das vezes, apresentada como um pressuposto inerente à natureza das instituições científicas e universitárias.




    A autonomia científica surge no texto da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 207, assim: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. Em outro prisma, as instituições universitárias deverão respeitar o disposto no Art. 206 da Constituição Federal onde aborda os princípios educacionais autônomos, de forma enumerativa e clara.




    Apenas ilustrativamente, embora o desiderato venha ser, também, o reconhecimento científico do Direito Processual Constitucional, importante é registrar que a autonomia científica não concerne apenas ao nosso objeto de estudo, mas a um legado de deveres e diretos no campo da educação. Dessa forma, verifica-se que o supracitado estabelece os limites e as condições nas quais a autonomia científica nas universidades deverá ser exercida e implantada o quanto antes no Brasil.




    Ao realizar a inclusão da autonomia científica no corpo constitucional houve uma transferência da discussão sobre a função da universidade para a esfera jurídica, isto ocorre, pois, o conceito de autonomia científica muitas vezes não é juridicamente claro, principalmente ao que se refere às instituições de Direito público.




    Nessa celeuma, existe apenas um ponto de consenso: a autonomia não exclui as formas de controle do poder público, bem como a autonomia não significa soberania. Esse ponto merece destaque, pois encaminha a discussão para a avaliação do conceito de autonomia científica e a sua aplicação nas instituições universitárias. Por autonomia pode-se entender a capacidade de regência na aplicação das leis.




    O termo soberania, muitas vezes se confunde, errônea e precipitadamente, com o termo autonomia. Para Graaff (2008) soberania, na verdade, está ligada e aplicada às nações. Quando se abordam sobre as instituições estatais ou da sociedade civil como as universidades, pode-se afirmar que a autonomia não possibilita uma liberdade absoluta. Neste diapasão a soberania reveste a autonomia de poderes legais e esta age com autoridade científica. Toda esta discussão conduzirá ao reconhecimento da autonomia científica do Direito Processual Constitucional como ramo autônomo do Direito e certamente a justa criação da Cadeira Catedrática.




    Todas as instituições criadas, existem para cumprir funções sociais específicas e são estas funções que as concedem legitimidade. A autonomia científica, nessa seara, é sempre relativa e deve ser compreendida como a mola mestra de uma instituição universitária para reger-se de acordo com as suas próprias normas para que assim possa realizar o cumprimento das suas finalidades sociais às quais está destinada. Dessa forma, verifica-se que as funções das universidades, prescritas em princípios, são a base e a definição da sua natureza autônoma. A Constituição Federal no artigo 207, no seu inciso II assegura a liberdade acadêmica, por outro lado o inciso V do mesmo diploma legal restringe a autonomia administrativa das universidades federais. A própria Constituição afirma que: “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial”, diz, simultaneamente, que “obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, Art. 207, 1988). Procura-se demonstrar autonomia e não soberania, vez que não é este objeto de estudo.




    Observa-se que a Constituição Federal não realiza uma definição clara das funções que devem ser exercidas pelas universidades, na verdade, ela realiza de forma indireta, apontando que as universidades são caracterizadas pela indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa. Assim, de um lado as universidades gozam de autonomia científica para a execução das atividades de pesquisa e ensino. “Mas o reconhecimento dessa autonomia não exime as instâncias públicas mais amplas da verificação da prestação efetiva destes serviços6”.




    Esta verificação, que não é o tema direto, todavia é correlata, e leva a analisar a discussão da autonomia científica que traz um problema paralelo, que são as formas de controle do Poder Público para assegurar que as universidades realizem o cumprimento de suas finalidades e que estejam alinhadas com os pressupostos de autonomia que lhes foram concedidos constitucionalmente.




    O problema torna-se mais delicado nas instituições universitárias públicas, pois a estrutura administrativa pública está esculpida em padrões altamente burocráticos, onde a inclusão de uma disciplina que goza de autonomia científica como gênero, e, mais uma vez, não se refere à autonomia científica do Direito Processual como espécie. Porém tal autonomia se faz imperiosa não só para enriquecimento da pesquisa, mas substanciar a autonomia científica do Direito Processual Constitucional como disciplina pública e necessária para o assento acadêmico e profissional7. Inexiste a possibilidade de negar a autonomia do Direito Processual Constitucional no Brasil. A autonomia assegurada no artigo 207 da Constituição Cidadã, anteriormente prescrita, nesse cenário, entra em colisão com outros dispositivos constitucionais em relação à administração pública, essa é a razão pela qual esse debate e talvez entrevero acaba por se encaminhar para a esfera jurídica, como verdadeira colisão de procedimentos ou ausência deles.




    Esse problema didático-científico da autonomia não é recente na historicidade universitária brasileira. A administração pública brasileira por diversas vezes tentou até realizar rupturas das tradições burocráticas que estão no entorno de todo o vultoso Estado partindo da premissa que é preciso descontinuar a tradição para que as organizações sejam mais flexíveis e ágeis. Entre as tentativas para realizar esse escopo está a criação das autarquias que tornaram as instituições universitárias bem mais autônomas. Todavia, o centralismo, burocrático, presente nos meandros administrativos do Brasil acabou realizando, por intermédio de legislação posterior, uma descaracterização da autonomia que foi concedida anteriormente.




    Na busca por uma maior autonomia, o professor Darcy Ribeiro, no momento da criação de uma universidade federal, a Universidade de Brasília, propôs que fosse adotado um conselho curador universitário e que os funcionários fossem contratados em regimes previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas brasileira, ou seja, os contratados não seriam funcionários públicos. Essa proposta não foi exitosa, uma vez que a pressão político-burocrática da administração pública, almejava a estabilidade concedida pelo poder público, na qualidade servidor público. Nessa conjuntura, se instalou uma completa descaracterização das propostas de autonomia desenhadas pelo professor Darcy Ribeiro8.




    A administração pública, na época, realizou orientações sobre a formulação de muitos artigos constitucionais que se apresentavam em completo desalinho com a verdadeira autonomia universitária, ensejando assim, desestímulos profissional e educacional na autonomia didático-científico. Tão somente após a regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases - LDB do Brasil veio à lume o conceito e aplicação da autonomia acadêmica.




    Após o advento da Lei de Diretrizes e Bases - LDB que trouxe no seu bojo o conceito de autonomia claro e didático, contudo não resolveu os problemas das antinomias dos textos constitucionais principalmente em relação às instituições de Direito Público. Tentando resolver essa controvérsia, a LDB no seu artigo 54 dispõe que:




    “Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.”




    O advento deste artigo poderia ajudar a resolver as contradições legais que se apresentam no percurso das universidades públicas, se não fosse a inércia do próprio funcionalismo público em não aceitar mudanças.




    Sob a ótica sociojurídica a discussão em relação à autonomia científica das universidades brasileiras é ampla e muito prolixa e o que se sabe é que ainda há obstáculos a serem superados:




    “A autonomia é relativa também porque está sujeita ao constrangimento de natureza material, cultural e política próprios da sociedade na qual a instituição se insere. Além disso, uma instituição como a Universidade não é criada a partir do nada, mas possui uma longa história da qual depende, em grande parte, a sua organização e o seu reconhecimento social”9.




    É interessante e necessário perceber os contrastes e omissões da legislação nacional que atua como um entrave para a consolidação, perfeita, da autonomia científica universitária. Um dos aspectos presentes nesse estorvo da autonomia está no envolvimento de diferentes atores acostumados com um modelo de universidade submissa às interferências do poder público. Assim todo esforço se esvai e eleva-se o mito da unidade fundamental consubstanciado na crença de que apenas existe um modelo de instituição adequado para todas as instituições universitárias, indistintamente. E para enriquecer o debate, há também os que se situam no outro extremo. Defendem a solução da autonomia funcional universitária apenas na existência de uma autogestão democrática que deveria ser exercida por todos envolvidos na comunidade universitária, englobando: professores, alunos e funcionários. Toda polarização é por si sectária, inadequada e ultrapassada, uma vez que, acredita-se anular a capacidade de análise e bom senso.




    Na Carta Magna de 1988, no seu artigo 206, que aborda os princípios que regem o ensino, o item V dispõe sobre a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. O fato é que existem várias formas de gestão democrática nas universidades: parlamentarista, representativa, presidencialista, direta. No atual modelo nas maiorias das universidades vê-se a aplicação do modelo presidencialista, onde há a eleição direta para cargos e colegiados, com sufrágios igualitários entre docentes, discentes e funcionários. Uma verdade se impõe: modelos cristalizados de gestão não abrem espaço para o estabelecimento de uma real autonomia universitária efetiva em seus diversos aspectos: administrativo, científico e organizacional.




    O mito que as universidades devem seguir apenas um modelo de gestão, o torna cada vez mais utópico, vez que atrapalha a visão que essas instituições coexistem com outras instituições de nível superior, como escolas vocacionais, institutos tecnológicos, faculdades de formação profissional e toda uma gama de cursos com diferentes cargas horárias e atribuições e realidades10.
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